
QUE ENTIRE Si CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A 0RGAN1ZA(;AO DA SOCIEDADE CIVIL 
ASs0CIAcAO DE PAlS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE ASSIS - APAE. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito pUblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.94110001-35, denoniinada ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rui Barbosa, n o  926, no Municiplo do Assis, Estado de São Paulo, nesto ato 
representado por scu Preleito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004.959.018-90, residente e domiciliado 
na Rua Luiz Carlos cia Silvoira, no 345, Vila Orestes, nesta cidado, e a ASSOCIAQAO DE PAlS 
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ASSIS - APAE, inscrita no CNPJ sob no 
44.373.99110001-23, corn sede na Rua Ana Angela Rabazzi do Andrade no 321, nests cidade 
de AssisfSP, doravante donominada ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, represontada 
pelo sou Prosidente, Senhor LUIS ANTONIO DE SIQUEIRA BARROS, brasileiro, casado, 
portador do RG no 5.256.100-8 e do CPF no 205.059.226-49, residents o domiciliado na Rua 
Sandro Boticcelli, 105, CondornInjo Renascence, nests cidade, resolvem colebrar o presente 
Tormo do Foniento, regondo-se pelo disposto na Lei Complementar no 101, de 04 do rnaio de 
2000, na Lei do Diretrizes Orçamentárias no 7.119, de 15 de junho de 2022, na Lei 
Orçamentária Anual no 7.268, de 20 de dezembro de 2022, na Lei no 13.019, de 31 do julho de 
2.014, no Decreto reguIamentador no 7.459 de 12 dejaneiro do 2018, na Lei Municipal no 7.294, 
de 16 de margo de 2023, no Decroto no 9.044, de 16 de marco de 2023, no processo 
administrativo no 20/2023/DA e mediante as clãusulas e condiçoes soguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

1.1 - 0 presonte Tormo do Fomonto tern por objeto, complomentação do custeio da folha de 
pagarnento da equipe ospedalizada da entidade, alem de auxiliar no pagamonto de eucargos 
trabalhistas e acertos, conforms detaihado no Piano de Trabaiho, ANEXO I, qua deste fica 
fazendo parts integrante e indissociável. 

1.2 - Näo poderâo sor destinados recursos pars atendor a dospesas vedadas pals respective 
Lei de Dirotrizes Orçarnontarias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIGAc6ES 

2.1 - São obrigaçóes dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecor manuals especificos de prostaçao de contas as organizaçöos da sociedade civil por 
ocasiào da celobração das parcerias, informando previarnento e publicando em meios oficiaja 
de comunicação as referidas organizaçöos evontuais alteraçaes no seu conteUdo: 

b) emitir relatario técnico de monitoramento e avaliaçâo da parceria 0 o submeter a comissão do 
monitoramento a avaliaçao designada, qua o homologará, independentemente da 
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obrigatoriedado do aprosentaçao da prestaçao do contas devida pals organização da sociodade 
civil; 

c) liberar Os rocursos por meio do transforencia eletronica e em obediencia aD cronograma de 
dosembolso, quo guardara consonância corn as moths, fasos ou etapas de exocuçâo do objeto 
do termo do colaboragão ou Termo do Fomento: 

d) promover a monitoramento o a avaliaçao do cumprirnento do objeto da parceria; 

e) na hipotese do 0 gestor da parcoria deixar do Sec agents pübhco ou ser lotado em outro 
Orgâo ou entidade, o administrador pUblico devera designer nova gestor, assumindo, enquanto 
isso não ocorror, todas as obrigaçöos do gestor, corn as rospectivas responsabihdados; 

o viabilizar a acompanhamonto pale Internet dos processos do Iiberaçao de recursos; 

g) manter, am seu sitlo oficial na internet, a relaçâo das parcorias celebradas e dos rospectivos 
pianos de trabaiho, ate conto e oitonta dias apôs o respectiva encorramento; 

h) divulgar pals Internet os meios do ropresentação sabre a eventual aplicacao irregular dos 
rocursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do terrnino da parceria, ante a constatação do ovidOncias de 
irregularidados na exocuçao do objeto da parceria. 

Ii - DA QRGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) rnantor escrfturaçâo contabil regular, observando as principios fundamentals de 
Contabilidado e as Normas Brasiloiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos rocursos recobidos por moio deste Termo de Fomonto; 

c) divulgar na internet e am locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
quo oxorça suas açOes todas as parcorias celebradas com a poder publico, contondo, no 
minimo, as informaçôes requoridas no paragrafo (inico do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

d) manter e movimentar as rocursos em conta bancária especifica, isenta do tarifa bancéria, 
obsorvado 0 disposto no art. 51 da Lei no 13.019/2014; 

e) dar Iivre acosso dos sorvidores dos Orgâos ou das entidados pUblicas ropassadoras dos 
recursos, do controle interno o do Tribunal de Contas correspondontes aos processos, sos 
documontos, as informaçoes roferentes sos instrumentos de transforencias rogulamentados 
pals Lei n° 13.019, do 2014, born coma aos locals de execuçãa do objoto; 

responder exclusivamonte polo gerenciamento administrativo o financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no qua diz respeito as despesas de custelo, de investimento e de pessoal; 

g) responder exclusivaniente polo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
o comercials rolacionados a execução do objeto provisto no tormo de coiaboraçao ou do 
fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAQAO DA SOGEDADE CIVIL em relaçao 
ao relorido pagarnento, as onus incidentes sabre 0 objeto da parceria ou as dance decorrentes 
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do restricao a sua execução; 

h) disponibilizar so cidadào, na sua página ia internet ou, na falta desta, em sua sede, consults 
so extrato deals Tormo de Fomento, contondo, polo menos, o objeto, a finalidade e o 
detaihamerito da aplicacao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de rocursos a sorem empregados na execuçào do objeto do presents 
Termo do Fomento é do R$ 60.000,00 (sessenta mil reels), aberto no Orçamento Municipal do 
Exercicio 2023 por moio da Lei Municipal no 7.294, do 16 de marco de 20230 Decreto if 9.044, 
de 16 do marco do 2023. 

3.2 - A ADMINISTRAQAQ PCJBLICA MUNICIPAL transferira, pare exocuçao do presents Tormo 
de Fomento, recursos no valor de R$ 60.00000 (sessenta mil reels), em parcels ünics, 
correndo a dospesa a conta da dotaçâo orçamontária, conforme discrirninaçao abaixo: 

02 	 PODER EXECUTIVO 
0202 	 GABINETE DO PREFEITO 
020201 	 GABINETE 
04 122 0003 2700 0000 APAF - AssocIAQAo DOS PAlS E AMIGOS DOS EXCEPCION 
1595 	 3.3.50.43.00 SUBVENQOES SOCIAIS 

3.3 - A transforencia seré efetuada em conta bancária destinada exclusivamente pare 0 

presonte Terrno de Fomento, no Banco do Brasil, Agencia 0223-2, come corrento no 62.398-9. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCLA E APLICAcA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transforira os rocursos em favor da 
ORGANIZAcAG DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma do desembolso contido no 
piano de trabalho, rnediante transforencia eletronica sujeita a identificaçao do boneficiário final 0 

A obrigatoriedade do depósito em sua conta bancaria especifica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo do Fomento, enquanto não utilizados, 
em cadernota de poupança de instituiçâo financeira oficial, Se a previsäo do seu uso for igual ou 
superior a urn més; ou em fundo do aplicação financeira de curto prazo, ou operação do 
mercado aberto lastreada em titulo da divide publics, quando sua utilizaçao estiver provista 
pare prazos menoros. 

4.3- Os rendimentos das aplicaçoes financeiras serão, obrigatoriarnente, aplicados no objeto do 
Torrno de Fomento ou da transferencia, estando sujeitos as rnesrnas condiçoes do prestaçao de 
contas exigidos pars Os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos rocursos transferidos no âmbito da parcoria nâo sorão liboradas e ficarào 
reticles nos seguintos casos: 

I - quando houvor evidéncias de irregularidade na aplicaçâo de parcels anteriormonte rocobida; 

II - quando constatado desvio do finalidado na aplicaçäo dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL em rolaçao a obrigacôes ostabelecidas no Tormo do 
Fomento; 
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Ill - quando a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sent justificative 
suficiento as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
polos órgãos do controle intorno ou externo. 

4.5 - Por ocasião da conclusâo, denCjncia, roscisâo ou extinçëo da parcoria, os saidos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientos das receitas obtidas das aplicaçoes 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAQAO P[JBL1CA MUNICIPAL no prazo 
improrrogável do trinta dias, sob pona de imediata instauraçao de tomada do contas especial do 
responsével, providonciada pals autoridade competente da ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcucAo DAS DESPESAS 

5.1 —0 presonte Tormo do Fomonto devora sev executado fielmente pelos partIcipos, do acordo 
corn as cláusulas pactuadas a as normas do regencia, respondendo cada urn polas 
consoquências de sua inoxocução total ou parcial. 

5.2 - Fica oxpressamento vedada a utiiizaçâo dos recursos transferidos, sob pens de nulidade 
do ato e rosponsabilidade do agente ou reprosentanto da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, pars: 

I - realizaçao de despesas a titulo de taxa de administraçâo, de gerencia ou similar; 

II - firialidade diverse da ostabelecida nesto instrumento, ainda quo em caráter do ernergencia; 

III - realizaçào do desposas corn taxes bancarias, corn multas, juros ou corroção rnonotária, 
inclusive, referontes a pagarnontos ou rocolhimontos fora dos prazos; 

IV - realizaçâo do desposas corn publicidade, salvo as do caráter oducativo, inforrnativo ou de 
orientação social, das quais nao constom nornes, sImbolos ou irnagens qua caracterizem 
promocâo possoal do autoridades ou sorvidores pciblicos; e 

V - ropassos corno contribuiçoes, auxilios ou subvençoes as instituiçôes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pager, a quaiquer titulo, sorvidor ou ompregado pQblico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipotesos previstas em lei ospecifica e na lei do diretrizes orçarnontArias. 

CLAUSULA SEXTA DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presents Terrno do Fornento vigerá a partir da data de sue assinatura ate 31 de 
dozombro do 2023, conforme previsto no anexo Piano de Trabaiho pars a consocuçâo do seu 
objeto. 

6.2 - Sempre qua necessário, rnediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
dovidamente justificada e formulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após 0 

cumprimento das demais exigéncias logais e regulamentaros, serâo adrnitidas prorrogaçöes do 
prazo de vigoncia do presents Terrno do Fornonto. 

6.3 - Caso hale atraso na Iiboraçao dos rocursos financeiros, a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL promovera a prorrogaçao do prazo de vigéncia do presonte Termo do Fomento, 
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indopendentemente do proposta da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo 
de prorrogação ao exato perlodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogaçâo, inclusive a roferida no item anterior, deverá ser formalizada 
pot tormo aditivo, a sot colebrado petos participes antes do término da vigência do Tormo de 
Fomento ou da Ultima dilaçao de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FIscAuzAcAo 

7.1 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL omitira Relatorio Tecnico do monitorarnento a 
avaliaçâo da parceria celobrada mediante esto Termo e o submeterá a Comissâo do 
Monitoramento e Avaliaçao designada pars oslo tim, qua a homologara, independentemento da 
obrigatoriedade de apresontaçäo da prestação de contas devida pela ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei fl. 0  13.01912014, cujo Rolatorio, scm projuizo 
do outros elernentos, devorá conter: 

I - doscriçäo sumâria das atividades e metes estabelecidas; 

II - analise das atividades reaiizadas, do cumprimento das metes e do impacto do beneficio 
social obtido em razâo da execuçâo do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabolecidos e aprovados no piano de trabaiho; 

III - valores efetivamonte transferidos pale administraçäo püblica; 

IV - análise dos documentos comprobatorios das despesas apresentados pals ORGANIZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestaçâo do contas, quando nào for comprovado 0 alcance das 
metes a resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboraçao ou de fomonto; 

V - anãlise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno o oxterno, no âmbito da 
fiscaiizagao preventive, bern como de SUBS conclusoes e das medidas quo tomaram em 
decorrencia classes auditorias. 

7.2 - Na hipotese de inexocução por culpa exclusive da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAC PUBLICA MUNICIPAL poderé, exclusivamente para assogurar 0 

atendimonto de serviços essencisis a população, por ato próprio e independentemente de 
autorizaçào judicial, a tim de realizar ou manter a execuçào das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar as bens püblicos em podor da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer qua tenha sido a modalidade ou titulo quo concedeu direitos de uso do tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pale oxecuçâo do rostante do objeto previsto no piano de 
trabalbo, no caso de paralisaçao, de rnodo a evitar sua descontinuidade, devendo set 
considerado na prestação de contas o qua foi executado pale ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momenta am qua a ADMINISTRAcAQ PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Paragrafo Cinico - Sam prejuizo da fiscalizaçâo pals ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos ôrgâos de controls, a oxocuçâo da parceria sera acompanhada a fiscalizada pelo 
respectivo Conseiho do politicas püblicas. 
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CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAQAO DE CONTAS 

8.1 - A prestaçao de contas apresentada pals ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, doverá 
conter eIemontos quo permitam so gestor da parceria avaliar 0 andamento ou conduit qua 0 
seu objeto fol executado conforme pactuado, corn a descriçâo pormenorizada das atividades 
roalizadas e a comprovaçâo do alcance das metes e dos resultados osperados, ate o perlodo 
de quo trata a prestaçao do contas, a exemplo, dentre outros, das seguintos informaçoes e 
documontos: 

I - oxtrato da conta bancaria especIfica; 

II - notes e comprovantos fiscais, corn data do documonto, valor, dados da ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL e nUmero do instrumento da parceria; 

III - comprovanto do recoihirnento do saido da come bancéria especifica, quando houvor; 

IV - material comprobatorio do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçäo do bans adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - iista do presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1? Serão glosados vaiores relacionados a metes e resultados descumpridos sem justificative 
suficiente. 

§ 2? A ORGANIzAcAO DA SOCIEDADE CIVIL prestaré contas da boa e regular aplicaçao dos 
recursos recebidos no prazo do ate 31 do janeiro de 2024. 

§ 3° - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerá manuals espocIficos a 
0RGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a simplificaçâo e a 
racionalização dos procedirnentos. 

8.2 - A prestaçao de contas relative a oxecuçâo do Terino de Fomonto dar-se-â mediante a 
analise dos documentos previstos no piano de trabaiho, born como dos seguintos relatarios: 
I - relatOrio de exocuçâo do objoto, elaborado pals ORGANIZAQAQ DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvoividos pars o cumprimento do objeto e a 
comparativo de metes propostas corn os resuitados aicançados; 

It - reiatOrio de execuçäo financeira do Termo do Fornento, corn a descriçao das despesas 0 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçâo com a execuçào do objeto, na hipotese do 
descumprirnento de motas e resultados estabelecidos no piano do trabaiho. 

8.3 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL considerará since em sua análise as 
seguintes relatOrios olaborados internamento, quando houvor: 

I - relatorio da visits tOcnica "in loco" realizada durante a execução da parceria; 

- relatOrio técnico de monitoramento o avaliaçào, homologado pela Cornissâo de 
Monitoramonto e Avaliaçaa designada, sobre a conformidade do cumprimerito do objeto e os 
resultados aicançacios durante a oxecugao do Termo de Fornento. 
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8.4 - Os parecores tócnicos do gostor acorca da prostação do contas, de qua trata o art. 67 do 
Lei no 13.019, de 2014, devorâo cantor anthliso de oficacia e de ofotividado dos açôos quanto: 

- Os rosultaclosid alcangados e sous beneficios; 

II - Os impactos oconômicos ou sOciais: 

III - o grau de satisfaçao do püblico-alvo; 

IV - a possibilidado do sustentabilidade dos ag6es após a conclus5o do objeto pactuado. 

8.5 - A rnanlfestaçâo conclusiva sobre a prestaçbo do contas pale ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
afternativamente, path: 

I - aprovaçgo da prostação do contas; 

II - aprovação do prestag5o de contas corn ressalvas; ou 

II! - rejeiggo da prestagAo de contas e determinaçâo do irnediata instauraçâo do tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão no prestapbo do contas, senh concedido prazo pore 
a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irrogularidado ou cumprir a obrigaçrio. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificag5o, 
prarrogável no máximo, por igual periodo, dontro do prazo que a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestaçào do contas 0 comprovaçâo do 
resultados. 

§ 20  Transcorrido a prazo pare saneamento do irregularidade ou do omissâo, näo havondo 0 

saneanionto, a autoridade administrative compotento, sob pens de rosponsabilidade solidaria, 
deve adotar as providencias pars apuraçâo dos fatos, identificaçâo dos responsáveis, 
quantificaçâo do dano o obtonçao do ressarcimento, nos tormos da Iogislaçao vigento. 

8.7 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL aprociara a prostaçao final de contas 
aprosentada no prazo do ate cento o cinquenta dies, contado do data do seu recebimento ou 
do cumprimonto de diligencia por ale determinada, prorrogavol justificadamento por igual 
periodo. 

Parágrafo ünico. 0 transcurso do prazo dofinido nos termos do caput Sam qua as contas 
tenham sido aprociadas: 

I - nào significa impossibilidade do aprociacão em data posterior ou vodaçâo a quo se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a rossarcir danos qua possam ter sido causados 
aos cofres püblicos; 

II - nos casos em qua nâo for constatado dolo do ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou do 
seus prepostos, scm prejuizo da atualizaçâo monotaria, impede a incidência de juros do more 
sobro débitos oventualniente apurados, no periodo entro o final do prazo roferido nests 
parágrafo e a data em quo 101 ultirnada a apreciação polls administraçao pUblica. 
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8.8- As prostaçöos de contas serâo avaliadas: 

I - rogulares, quando exprossarem, de forma clara e objetiva, 0 cumprimento dos objetivos 0 

metas estabolecidos no piano de trabaiho; 

II - rogularos corn rossalva, quando evidoriciarem impropriedado Cu qualquer outra felts de 

naturoza formal qua nao results em dana so orário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dover de prostar comes; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabolecidos no piano de trabalho; 

c) dana so erario decorronte do ato do gostâo ilogItimo ou antieconômico; 

d) desfaique ou dosvio do dinheiro, bens ou valoros pUblicos. 

8.9 - 0 administrador pUblico responds pela docisâo sobre a aprovaçào da prestacão de contas 
ou por omissao em rolaâo a análise do seu conteUdo, lovando em considoraçâo, no primeiro 
caso, Os pareceres tecnico, financeiro e juridico, sendo permitida delegação a autoridades 
diretamonte subordinadas, vedada a subdologaçao. 

810- Quando a prostaçào do contas for avaliada como irregular, apôs exaurida a faso recursal, 
as mantida a decisao, a QRGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL podora solicitar autorizaçâo 
para quo o ressarcimento so erário seja promovido pci rneio de açãos componsatórias do 
intorosse pUblico, modiante a aprosentacäo de novo piano do trabaiho, conforrno o objoto 
descrito no termo de colaboraçâo ou its fomento o a area do atuação da organização, cuja 
mensuraçâo economics sore felts a partir do piano do trabaiho original, dosdo qua nao tonha 
havido dolo ou fraude e nâo soja a caso de restituiçào integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo do 10 (dez) snot contado do dia QtU subsequonto so da prostaçào do 
comes, a 0RGANIZA9A0 DA SOCIEDAPE CIVIL dove mantor em seu arquivo os documentos 
originals qua compôoni a prestaçao do contas. 

CLAUSULA MONA - DAS ALTERAcÔES 

9.1 - A presents parceria podorá ser altorada a qualquer tempo, mediante assinatura do termo 
aditivo, devendo a solicitação ser oncaminhada com antocedencia minima de 30 (trinta) dias em 
relaçâo a data do término de sue vigéncia. 

9.2 - Nao e permitida a celebraçao do aditamonto desto Tormo do Fomento corn alteragâo da 
natureza do objoto. 

9.3 - As alteraçöos, corn exceção das quo tonham por finalidade moramente prorrogar 0 prazo 
de vigéncia do ajuste, doverao ser previamento submetidas ac Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, so qual devorao Os autos ser encaminhados em 
prazo hábil pars analise e parocor. 
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9.4 - E obrigatorio a aditarnonto do presents instrumonto, quando Se fizer nocessária a 
efetivagao do altoraçoes qua tonharn par objetivo a mudança do valor, das metas, do prazo do 
vigéncia ou a utihzação do recursos rornanescentes do saldo do Termo de Fornento. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAcOES E DAS SANcOEs 

10.1 - Pela oxecução da parceria em dosacordo corn o piano do trabalho e corn as normas da 
Lei no 13.019, de 2014, e da iegislacao ospecifica, a ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL 
podera, garantida a previa defesa, aplicar a organizaçao da sociedade civil parcoira as 
seguintes sançaes: 

- advorténcia; 

U- susponsão tomporâria da participaçao orn charnamento pübhco e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato corn Orgâos e entidades da esfera do govorno da ADMINISTRAcAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo naG superior a dais anos; 

III - dedaraçâo de inidoneidade Para participar do chamamento pUbhco ou celebrar parcoria ou 
contrato corn árgãos e ontidados do todas as esforas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da puniçao ou ate qua seja prornovida a reabilitaçao parents a prápria 
autoridade qua apiicou a penalidade, quo será concedida sempre quo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
rosultantos e apos decorrido a prazo da sançâo aplicada corn base no inciso II. 

Paragrafo Unico. As sançöes ostabelecidas nos incisos II e III são de competencia exclusive do 
Secretaric Municipal, facuitada a dofesa do interossado no respoctivo processo, no prazo do 
dez dies da abou-tura do vista, podendo a reabihtagão ser requorida apOs dois anos do apiicaçao 
da ponalidado. 

10.2 - Proscreve am cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aphcaçao de penalidade docorrento de infraçâo relacionada a execução da parceria. 

10.3- A prescrição sera interrompida com a ediçâo de ato administrativo voitado a apuração da 
infraçâo. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

111 - Para as fins doste ajuste, considerarn-se bons rernanescontes os de naturoza 
pormanonte adquiridos com rocursos financoiros envolvidos na parceria, necessàrios a 
cansocução do objoto, mas qua a ole naG as incorporam. 

11.2 - Para os fins desto Termo, equipararn-so a bens romanescentes os bens o oquiparnontos 
evontualrnonte adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn os recursos 
aplicados em razao desto Tormo do Fomento. 

11.3 - Os bens remanescentos serâo de propriedade da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn clãusuIa de inahenabihdade, devendo a ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizer prornossa do transforéncia da propriodade a administraçâo 
püblica, na hipOtese do sua oxtinçao. 

11.4— Os bens remanescentos adquiridos corn recursos transferidos poderao, a critério do 
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administrador püblico, sor doados a outra ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL quo as 
proponha a firn igual ou semoihanto so da Organizaçâo donataria, quando, após a consecução 
do objeto, nao forern necessários pars assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bons doados ficaräo gravados corn clausula de inalienabilidade e deverão, 
oxciusivamento, ser utilizados pars continuidade da oxecuçäo do objoto igual ou serneihante so 
previsto neste Termo do Fomento, sob pens do reversâo em favor da Adniinistraçâo PUbIica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presents Termo de Fomento poderá sor: 

- denunciado a qualquer tempo, ficando os participes rosponsévois sornonte polas obrigaçoes 
e auforindo as vantagens do tempo em qua participararn voluntariamento da avenge, respeitado 
o prazo mininlo do 60 (sessonta) dies de antecedéncia pare a publicidade dossa intenção: 

II - roscindido, independents do prévia notificaçao ou interpelaçâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintos hipotoses: 

a) utilizaçào dos recursos em dosacordo corn o Piano do Trabaiho; 

b) inadimplomonto do quaisquor des clausulas pactuadas: 

c) constataço, a qualquer tempo, do falsidade ou incorreção em qualquer docurnonto 
aprosentado; e 

d) vorificação da ocorrencia do qualquor circunstância qua ensojo a instauraçâo de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficacia do presents Tormo do Fomonto ou dos aditamontos, lice condicionada a 
publicaçâo do respectivo extrato no Diario Oficial do Municipio, a qual devera ser providenciada 
pals ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dies a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNDIcOEs GERAIS 

14.1 - Acordam Os participos, ainda, em estabolecer as seguintos condiçöos: 
I - as comunicaçôes relatives a este Terrno de Fomento sorâo remetidas por correspondéncia e 
serâo consideradas regularmente efetuadas quando cornprovado 0 recebimento; 

II - as reuniöos entre Os representantes crodenciados pelos participes, born como quaisquor 
ocorrencias quo possam tor implicaçoes nests Terrno do Fornonto, serão aceitas somente as 
registradas em ata ou relatarios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORD 

15.1 - Sera competente pare dirimir as controversies decorrentos desto Terrno do Fomento, qua 
no possarn ser rosolvidas pals via administrative, o foro Juizo da comarca do Assis, corn 
renCincia expressa a outros, par mais privilegiados qua forem. 
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15.2 - E PCI assim estarem plenamonte do acordo, Os participes obrigam-so so total e 
irrenunciavel cumprimento dos termos do presents instrumento, o quãI lido e abado conforms, 
foi Iavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, quo vâo assina4a% polos ,pditIcipes, pars qua 
produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. / * 

29 de marco de 2023. 
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